
COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME

ORGANIZADO

REQUERIMENTO Nº            DE 2009

(Da Sra. Iriny Lopes e do Sr. Antonio Carlos Biscaia)

Requer a realização de

Audiência Pública para tratar

do tema “A Investigação Policial

através do Inquérito”.

Senhor Presidente,

Requeremos, nos termos regimentais, a realização, na

primeira data disponível no calendário de nossa Comissão, de Audiência

Pública, para tratar do tema “A Investigação Policial através do Inquérito”,

sugerindo desde já que sejam convidados: o Professor Doutor Michel

Misse, Diretor do Núcleo de Estudos em Cidadania, Conflito e Violência

Urbana da UFRJ, o Professor Doutor Arthur Trindade Costa,

Coordenador do Núcleo de Estudos sobre Violência e Segurança da

UNB, o Dr. Antônio Carlos Bigonha, Presidente da ANPR, o Dr. Sandro

Torres Avelar, Presidente da ADPF e o Dr. Marcos Wink, Presidente da

FENAPEF.

Justificativa

Ao longo dos seus 68 anos de existência o nosso código de

processo penal vem sendo alterado. Sistematicamente, ao longo de

décadas, proposições tramitam pelo Congresso Nacional no sentido de

efetuar modificações que atendam aos anseios da sociedade por uma



justiça acessível, célere e eficaz. O inquérito policial, ferramenta

importante do processo penal, tem sido objeto de muitos debates. Com a

conclusão da primeira pesquisa independente e academicamente

consistente realizada no País sobre a eficácia do Inquérito Policial , fica

clara a necessidade e a oportunidade de realizarmos uma Audiência

Púbica sobre este tema. Por iniciativa da FENAPEF, pesquisa

coordenada pelo Prof. Michel Misse, da Universidade Federal do Rio de

Janeiro, envolvendo outras universidades e que foi realizada em cinco

capitais ( Porto Alegre, Recife, Belo Horizonte, Brasília e Rio de Janeiro )

apresenta resultados que precisam ter visibilidade e serem debatidos,

sobretudo na nossa casa legislativa, buscando a modernização do direito

penal e do processo penal. Cremos que cabe ao parlamento, como a

casa de todos os brasileiros, criar os espaços para essa importante

reflexão e a nossa Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime

Organizado tratar deste tema. Nesse contexto é que solicitamos aos

nossos pares nesta Comissão a aprovação do Requerimento.

Sala das Comissões, 25 de agosto de 2009.
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